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Cochonilha: produtores vão à Justiça contra o IPA
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RENATO LIMA 

SERTÂNIA – O que era para ser uma alternativa de renda para os agricultores do Sertão acabou virando um desastre econômico e social. A cochonilha-do-carmim, inseto introduzido em Sertânia a partir de um estudo da Empresa Pernambucana de Pesquisa Agropecuária (IPA) em 1998, já dizimou áreas inteiras de palma entre Pernambuco e Paraíba. Agora, produtores dos dois Estados vão processar o governo de Pernambuco para serem ressarcidos dos prejuízos. 

A cochonilha-do-carmim é um inseto que ao parasitar a palma produz um corante natural vermelho, usado na indústria de alimentos. No México e Peru, o carmim é usado comercialmente, vendido por até US$ 24 o quilo. O objetivo do IPA era introduzir o carmim em Pernambuco para gerar uma renda alternativa para os produtores. Mas o experimento, realizado em Sertânia, cidade a 316 quilômetros do Recife e com 32 mil habitantes, falhou em dois pontos. Apenas uma empresa se dispôs a comprar a produção e por um valor extremamente baixo. Com isso o valor comercial do corante não foi aproveitado. Além disso, a ausência de predadores naturais fez a cochonilha espalhar-se rapidamente, dizimando as plantações. Uma vez instalado na palma, o inseto pode destruir a planta em apenas 15 dias. 

“A intenção até que era boa, mas o trabalho foi feito de forma errada e o resultado foi uma tragédia”, afirma o secretário de Agricultura de Sertânia, Antônio Almeida. Foi lá que a praga começou a se espalhar, atingindo 11 municípios de Pernambuco e 14 da Paraíba. “O município era grande produtor de palma e agora tem que importar. As perdas econômicas foram muito grandes”, reclama o prefeito de Sertânia, o biólogo José Ivan Lima (PSB-PE). 

Para piorar, o combate à praga foi dificultado pela escassez de recursos, falta de planejamento e politicagem, denuncia o secretário de Agricultura da cidade. “Os aliados do governo do Estado tinham a fazenda pulverizada, mas quem votou contra, não. Dessa forma não adiantava de nada, já que ou pulveriza 100% ou a contaminação volta pela fazenda vizinha.” 

O produtor Mauro Valença, também de Sertânia, reforça a denúncia. “Contrataram pessoas que não entendiam de pulverização e não fiscalizaram o serviço. Também colocaram política no meio e propriedade de adversário não recebia tratamento”, reclama. Na propriedade de Valença, 95% da palma foi perdida. 

O IPA nega que critérios políticos tenham atrapalhado o combate, mas reconhece que faltou um melhor planejamento. “O trabalho não foi suficiente para toda a região e algumas pessoas de fato não tinham experiência”, reconhece o diretor de Pesquisa e Desenvolvimento do IPA, Antônio Félix da Costa. 

Mas ele garante que o governo do Estado está empenhado em resolver o problema e pede um esforço conjunto, que envolva também os agricultores, o governo da Paraíba e o Ministério da Agricultura. “Precisamos da união entre os governos de Pernambuco e Paraíba, sob coordenação do Ministério da Agricultura. É preciso continuidade e coordenação entre todos os municípios, caso contrário não é possível fazer o controle.” 

Segundo o governo de Pernambuco, foram gastos no ano passado R$ 200 mil em pulverizadores, defensivos, detergentes e treinamento nos 11 municípios atingidos, entre eles Afogados da Ingazeira, Solidão, Tabira e São José do Egito. Mas para os produtores os esforços foram insuficientes, pois consideram o valor baixo e mal planejado. 

Aristides Santos, presidente da Federação dos Trabalhadores em Agricultura de Pernambuco (Fetape), está finalizando o embasamento para entrar com uma ação, junto com a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e Ministério Público de Pernambuco (MPPE), processando o IPA e pedindo ressarcimento para os agricultores que perderam a palma. “Acho que devemos atuar em parceria nas estratégias de combate, mas isso não nos impede de ir atrás do que perdemos.” Ações contra o governo do Estado também devem vir de produtores da Paraíba, que lutam por ressarcimento do mal que teve início no lado pernambucano, com as pesquisas do IPA. 

